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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
A sentença condenou o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS a conceder aposentadoria por tempo de contribuição a Marlon Gonçalves Mesquita, desde a data do requerimento administrativo, mediante cômputo dos períodos comuns de 01/11/1977 a 01/02/1978, 07/1986, 01/1987, 03/1987, 08/1990, bem como enquadramento especial dos períodos de 26/02/1981 a 30/05/1986, de 07/10/1993 a 13/12/1994 e de 20/08/1996 a 07/10/1998.
O INSS apelou, sustentando que: não houve exposição habitual e permanente a agentes nocivos; o autor não trabalhava exclusivamente em túneis, viadutos e pontes, o que obsta seu enquadramento nos Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979, fls. 243/246.
Houve contrarrazões.
É o relatório.
VOTO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
Não configura qualquer nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituído por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011.
O juízo de origem entendeu que as provas nos autos demonstram de forma inequívoca dos fatos; que há verossimilhança das alegações da parte; que há perigo de dano ao segurado, decorrente da natureza alimentar do benefício; nesse contexto, é plenamente cabível a antecipação de tutela, mesmo no bojo da sentença, pois a medida não produz consequências irreversíveis; sua eventual revogação deflagra a obrigação de reposição ao erário, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, sob a lei de recursos repetitivos (REsp 1401560/MT, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 13/10/2015).
A condenação ao pagamento de diferenças relativas a benefício previdenciário a partir de 2012, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, tem expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC. Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. SENTENÇA ILÍQUIDA. CPC/2015. NOVOS PARÂMETROS. CONDENAÇÃO OU PROVEITO ECONÔMICO INFERIOR A MIL SALÁRIOS MÍNIMOS. REMESSA NECESSÁRIA. DISPENSA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC de 2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. Não merece acolhimento a pretensão de reforma do julgado por negativa de prestação jurisdicional, porquanto, no acórdão impugnado, o Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, em sentido contrário à postulação recursal, o que não se confunde com o vício apontado. 
3. A controvérsia cinge-se ao cabimento da remessa necessária nas sentenças ilíquidas proferidas em desfavor da Autarquia Previdenciária após a entrada em vigor do Código de Processo Civil/2015. 
4. A orientação da Súmula 490 do STJ não se aplica às sentenças ilíquidas nos feitos de natureza previdenciária a partir dos novos parâmetros definidos no art. 496, § 3º, I, do CPC/2015, que dispensa do duplo grau obrigatório as sentenças contra a União e suas autarquias cujo valor da condenação ou do proveito econômico seja inferior a mil salários mínimos. 
5. A elevação do limite para conhecimento da remessa necessária significa uma opção pela preponderância dos princípios da eficiência e da celeridade na busca pela duração razoável do processo, pois, além dos critérios previstos no § 4º do art. 496 do CPC/15, o legislador elegeu também o do impacto econômico para impor a referida condição de eficácia de sentença proferida em desfavor da Fazenda Pública (§ 3º).
6. A novel orientação legal atua positivamente tanto como meio de otimização da prestação jurisdicional - ao tempo em que desafoga as pautas dos Tribunais - quanto como de transferência aos entes públicos e suas respectivas autarquias e fundações da prerrogativa exclusiva sobre a rediscussão da causa, que se dará por meio da interposição de recurso voluntário.
7. Não obstante a aparente iliquidez das condenações em causas de natureza previdenciária, a sentença que defere benefício previdenciário é espécie absolutamente mensurável, visto que pode ser aferível por simples cálculos aritméticos, os quais são expressamente previstos na lei de regência, e são realizados pelo próprio INSS.
8. Na vigência do Código Processual anterior, a possibilidade de as causas de natureza previdenciária ultrapassarem o teto de sessenta salários mínimos era bem mais factível, considerado o valor da condenação atualizado monetariamente. 9. Após o Código de Processo Civil/2015, ainda que o benefício previdenciário seja concedido com base no teto máximo, observada a prescrição quinquenal, com os acréscimos de juros, correção monetária e demais despesas de sucumbência, não se vislumbra, em regra, como uma condenação na esfera previdenciária venha a alcançar os mil salários mínimos, cifra que no ano de 2016, época da propositura da presente ação, superava R$ 880.000,00 (oitocentos e oitenta mil reais).
9. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1735097/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 11/10/2019)
Os formulários (DSS-8030) emitidos pelas empregadoras não se encontram acompanhados de laudos técnicos, mas revelam que o autor laborou:
 a) de 26/02/1981 a 30/05/1986, para Euler Engenharia e Consultoria Ltda., na função de topógrafo, no canteiro de obras do projeto de restauração da infraestrutura do trecho da Ferrovia do Aço entre os municípios de Bom Jardim de Minas e Andrelândia, incumbido do “controle topográfico de terraplenagem, obras de are especiais, levantamento topográfico”; o serviço era executado a céu aberto e em túneis, sujeito a sol, calor, chuva, poeira, deslizamento de terra e rochas, variações de pressão, fls. 46/47.
b) de 07/10/1993 a 13/12/1994, para Figueiredo Ferraz Consultoria e Engenharia de Projeto Ltda., como topógrafo, na Mina de Carajás, em Parauapebas/PA, na escavação e construção de um túnel para drenagem da mina, fls. 43.
c) de 20/08/1996 a 07/10/1998, ainda como topógrafo da mesma empresa, nas obras de duplicação da Rodovia Fernão Dias, compreendendo terraplenagem, pavimentação, obras de drenagem, pontes, viadutos e túneis, que o deixava exposto a poeiras, ruídos, gases de explosivos e monóxido de carbono nos túneis, fls. 44.
De 07/10/1993 a 13/12/1994, o autor efetivamente trabalhou na escavação e construção de um túnel de drenagem da Mina Carajás, a viabilizar seu enquadramento no 2.3.1 do quadro anexo ao Decreto 53.831/1964, que trata dos trabalhadores em “escavações de subsolo /  túneis”, o que viabiliza o enquadramento especial aqui almejado.
 No período anterior a 28/04/1995, bastava para a aquisição do direito à contagem especial do tempo de serviço o enquadramento da atividade exercida pelo trabalhador nas tabelas introduzidas pelo quadro a que se refere o art. 2º do Decreto 53.831/64 e suas alterações, a teor do disposto no art. 31 da Lei 3.807/60. Esse enquadramento especial não dependia cumulativamente da prova efetiva da exposição a agentes nocivos, sendo suficiente para tanto o mero enquadramento por atividade profissional, o que foi mantido pelo art. 295 do Decreto 357/1991, bem como pelos que lhe sucederam, editados para regulamentar o art. 57 da Lei 8.213/1991. 
O quadro se modificou a partir do advento da Lei 9.032, de 28/04/1995, que modificou o art. 57, § 3°, da Lei 8.213/1991, a fim de exigir a prova efetiva da exposição a fatores de risco: “A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado”. Entretanto esse novo regramento não tem força retroativa para infirmar o enquadramento especial por atividade no período anterior a 28/04/1995.
Entretanto a conclusão não se estende aos períodos de 26/02/1981 a 30/05/1986 e de 20/08/1996 a 07/10/1998, pois a atividade de topografia era realizada nas obras na Ferrovia do Aço e na Rodovia Fernão Dias, o que conduz à conclusão de que o trabalho era realizado em grande parte a céu aberto, que constitui a maior parte das respectivas vias. A execução ocasional dos afazeres em túneis, pontes e viadutos, sem especificação dos respectivos períodos, é insuficiente para o enquadramento especial aqui almejado.
Não basta ao reconhecimento do direito aqui vindicado a sujeição do autor a sol, chuva, intempéries, pois os agentes ergonômicos não são listados como insalubres pelas normas previdenciárias ou trabalhistas, conforme consolidada jurisprudência:
“(...) 9. Para a comprovação da especialidade do labor prestado após 28/04/1995, o autor acostou aos autos o formulário de fls. 67/68 e o perfil profissiográfico previdenciário de fls. 87/88, emitidos em 07/10/2004 e 13/05/2009, respectivamente. Ocorre que o primeiro documento não aponta a existência de qualquer agente nocivo no ambiente de trabalho do autor e o segundo não especifica a intensidade do agente ruído indicado pelo empregador, fato que impede o reconhecimento do período como especial. Além disso, os riscos ergonômico e de acidente apontados no perfil profissiográfico nunca foram elencados na legislação previdenciária como aptos a ensejar o reconhecimento de tempo especial. Portanto, não merece prosperar o pedido de reconhecimento da natureza especial do labor prestado entre 01/06/1987 e 30/06/1989 e no período posterior a 28/04/1995...”

 (ACORDAO 00016599220094013806, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:09/03/2018)

(...) 5. No presente caso, a parte autora pretende o reconhecimento, como especial, do período de trabalho de 01/01/1982 a 01/06/2010, durante o qual exerceu a atividade de ensacador de café. Ocorre que inexiste previsão do risco ergonômico (descrito no PPP) como agente nocivo ou insalubre na legislação previdenciária, afigurando-se incabível o reconhecimento da especialidade da atividade exercida pelo segurado nestas circunstâncias...”

 (ACORDAO 00033679720114013810, JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 DATA:09/11/2017)

Não houve identificação da intensidade de poeiras, produtos químicos, calor, ruído, de sorte a viabilizar o confronto com os limites de tolerância traçados na legislação previdenciária ou na Norma Regulamentadora 15, expedida pelo Ministério do Trabalho, a obstar o acolhimento dos pleitos iniciais:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A RUÍDO E CALOR. NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que para a exposição aos agentes nocivos ruído e calor, sempre foi necessária a apresentação de laudo pericial, mesmo quando a atividade fora exercida sob a égide dos Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979. 2. Ademais, a modificação das conclusões firmadas pelo acórdão recorrido, no sentido de se concluir pela especialidade da atividade exercida, demanda a incursão no acervo fático-probatório, prática vedada pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 859.232/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 26/04/2016)
A contagem comum dos períodos de 26/02/1981 a 30/05/1986 e de 20/08/1996 a 07/10/1998 obsta a concessão da aposentadoria integral por tempo de contribuição na data do requerimento administrativo, 14/12/2012, mas o autor prosseguiu trabalhando e realizando recolhimentos (CNIS no final do PA em apenso), que foram suficientes para atingir os trinta e cinco anos exigidos para tanto pelo art. 201, § 7°, da Constituição Federal em 22/07/2013.
É possível a reafirmação do requerimento, conforme o disposto no art. 690 da Instrução Normativa 77/2015, que consolida as normas previdenciárias:
Art. 690. Se durante a análise do requerimento for verificado que na DER o segurado não satisfazia os requisitos para o reconhecimento do direito, mas que os implementou em momento posterior, deverá o servidor informar ao interessado sobre a possibilidade de reafirmação da DER, exigindo-se para sua efetivação a expressa concordância por escrito.
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se a todas as situações que resultem em benefício mais vantajoso ao interessado.
O entendimento acima deve ser estendido ao segurado que implementa as condições de concessão de benefício após a conclusão do processo administrativo, conforme jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: 
“A 3ª Seção desta Corte tem admitido a reafirmação da DER, prevista pela Instrução Normativa nº 77/2015 do INSS e ratificada pela IN nº 85, de 18/02/2016, também em sede judicial, nas hipóteses em que o segurado implementa todas as condições para a concessão do benefício após a conclusão do processo administrativo, admitindo-se cômputo do tempo de contribuição inclusive quanto ao período posterior ao ajuizamento da ação. Precedente desta Turma.”   (TRF4 5007975-25.2013.4.04.7003, QUINTA TURMA, Relator PAULO AFONSO BRUM VAZ, juntado aos autos em 25/05/2017)
Na sessão realizada em 23/10/2019, a Corte Superior do Superior Tribunal de Justiça julgou o Tema 995 e sufragou a legalidade do cômputo do tempo de contribuição posterior ao ajuizamento da causa, para fins de reafirmação da data de entrada do requerimento administrativo para o momento de implementação dos requisitos necessários à concessão do benefício.
Pelo exposto, NÃO CONHEÇO da remessa oficial e DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS, para determinar o cômputo comum dos períodos de trabalho do autor de 26/02/1981 a 30/05/1986 e de 20/08/1996 a 07/10/1998, bem como para reafirmar a data de início da aposentadoria para  22/07/2013, devendo o benefício ser recalculado em função desses novos parâmetros, bem como realizados os acertos financeiros pertinentes em sede de execução.
É como voto.
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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